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RECORRENTE  : Johnatan Carlos Rocha
DEFENSOR  : Álvaro Gaudêncio Neto
RECORRIDA  : A Justiça Pública

RECURSO CRIMINAL EM SENTIDO ESTRITO.
HOMICÍDIO QUALIFICADO CONSUMADO. Art.
121,  §  2º,  incisos  I  e  IV,  do  Código  Penal.
Pronúncia. Irresignação defensiva. Requerida  a
impronúncia. Inviabilidade. Existência de indícios
suficientes de autoria e prova da materialidade do
crime doloso contra a vida. Eventual dúvida a ser
dirimida pelo Conselho de Sentença. Nesta fase, in
dubio pro societate. Decisum mantido para que o
acusado seja submetido ao Tribunal do Júri
Popular. Desprovimento do recurso.

- Nos termos do art. 413 do CPP, entendendo o
Juiz haver indícios suficientes de autoria e prova
da existência material do delito doloso contra a
vida, cabível é a pronúncia do denunciado,
submetendo-o ao julgamento pelo Tribunal do Júri,
Juízo natural competente constitucionalmente para
julgar os crimes dolosos contra a vida, de acordo
com parâmetros calcados na consciência e nos
ditames da justiça.

- Outrossim, eventuais dúvidas porventura
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existentes nessa fase processual do Júri (judicium
acusationis), pendem sempre em favor da
sociedade, haja vista a prevalência do princípio in
dubio pro societate.

Vistos, relatados e discutidos estes  autos acima
identificados.

Acorda a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, por unanimidade, em NEGAR
PROVIMENTO AO RECURSO INTERPOSTO, em harmonia com o
parecer ministerial.

RELATÓRIO

Perante o 2º Tribunal do Júri da Comarca de Campina
Grande, Johnatan  Carlos  Rocha,  conhecido  por  “Don”,  foi  denunciado
como incursos nas sanções dos artigos 121, § 2º, incisos I e IV, do CP e
244-B da Lei 8069/90, pelos seguintes fatos narrados na inicial acusatória
(fls. 03/04):

“...Infere-se  do  procedimento  inquisitorial  em
anexo, que no dia 25 de março de 2014, por volta
das  19h00min,  mais  precisamente  em  um
quartinho localizado na Travessa 20 de Abril, s/n,
no bairro do José Pinheiro, na cidade de Campina
Grande, o acusado JONATHAN CARLOS ROCHA,
conhecido como “DON”,  fazendo uso de arma
de fogo, com animus necandi, efetuou inúmeros
disparos  em  face  da  vítima  LUCAS  SILVA
RORIGUES,  conhecido  como  “SALSICHA’,
provocando-lhe lesões de natureza grave, as quais
foram a  causa  efetiva  de  sua  morte,  conforme
descritas no Laudo Tanatoscópico de fls. 70.

Apurou-se da peça informativa que no dia do fato,
a  vítima  LUCAS  SILVA  RODRIGUES,
encontrava-se em um quartinho na companhia de
amigos, jogando video game, ocasião em que o
acusado JONATHAN CARLOS ROCHA,  adentrou
no local, fazendo uso de capacete e casaco preto
com zíper, tendo, pela janela da porta, sacado um
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revolver  e  disparado  várias  vezes  em  face  da
vítima.

Em diligências realizadas pela Autoridade Policial,
sabe-se  que  o  acusado  passou  em  uma  moto
pilotada pela sua namorada, a menor, ISABELLY
CRISTINA OLIVEIRA LIMA, momentos antes do
crime, e que veio andando da Rua Tomé de Sousa
até a Rua 20 de Abril. Após cometido o crime, o
executor retornou para a Rua Tomé de Sousa com
a arma do  crime em mãos  e  subiu  na  referida
moto,  tendo em ato subsequente evadido-se do
local, sendo a moto pilotada pela sua namorada
ISABELLY. 

Sabe-se também que o motivo do crime se deu
por  vingança,  haja  vista  que o  acusado  "DON"
considerava  que  vítima  "LUCAS" tivesse
envolvimento  na  morte  de  seu  primo  SAMUEL,
sendo de bom alvitre destacar também que havia
uma disputa pelo tráfico de drogas, pois a vítima
"LUCAS" também estava traficando e ocupando
uma  área  do  tráfico  pertencente  ao  acusado
"DON".

Pelo motivo que enseja o presente caso, encontra-
se clara as evidências que qualificam este crime
nas iras do inciso I do artigo 121 parágrafo 2°,
seja  este  motivo torpe, vislumbra-se  da  peça
inquisitorial que o acusado ceifou a vida da vítima
por  vingança  e  disputa  pelo  tráfico  de  drogas,
dessa forma não sobejam dúvidas de que o crime
praticado encontra-se incurso nas iras  do artigo
121 parágrafo 2°, I. 

Pelo o modus operandi que o crime foi cometido,
não  restou  nenhuma  possibilidade  da  vítima  se
defender,  tendo  em  vista  que  a  mesma  fora
surpreendida quando estava se divertindo jogando
video  game  com  seus  amigos  e  encontrava-se
desarmada,  dessa  forma,  o  crime  incurso
encontra-se sendo qualificado com fulcro no artigo
121 parágrafo 2°, e IV. 

É  de  bom alvitre  destacar  também o  grau  de
periculosidade  do  acusado, haja  vista  que  o
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mesmo é contumaz na vida do crime, tendo uma
ficha criminal vasta, havendo cometido inúmeros
crimes,  tais  como  homicídio  e  lesão  corporal
grave, não demonstrando assim, nenhum respeito
perante a justiça, nem tão pouco apreço e amor à
vida. 

Não foi possível realizar o Interrogatório na Esfera
Policial do acusado JONATHAN CARLOS ROCHA,
conhecido como  "DON" pois este encontra-se
foragido, entretanto, tanto as provas colhidas nos
autos,  como  os  depoimentos  colhidos,  são
suficientes para indiciá-lo pelo crime em comento.
(...)”

Denúncia recebida no dia 15 de abril de 2015 (fl. 121).

Encerrada  a fase do judicium acusationis, os
denunciado restou pronunciado como incursos nas penas do art. 121, §
2º, incisos I e IV, do Código Penal. Já quanto ao crime do art. 244-B, § 2º
do ECA, findou sendo impronunciado (fls. 275/276v, vol. II).

Irresignado com o teor da decisão, a defesa apresentou
recurso em sentido estrito (fl.  279). Em suas razões, escoradas às fls.
280/297, vol. II, pugna, em suma, pela impronúncia do  decisum sob o
pretexto de insuficiência probatória,  invocando  o  brocardo  jurídico  “in
dubio pro reo”.

O representante do Parquet, em contrarrazões
acostadas às fls. 309/310 vol. II rebateu os argumentos dos recorrentes e
defendeu a manutenção integral da decisão fustigada.

Conservada a decisão em juízo de retratação (fl. 329,
vol. II).

Nesta instância, a Procuradoria de Justiça, em parecer
da lavra do insigne Procurador de Justiça, Dr. José  Roseno  Neto,
manifestou-se pelo desprovimento do recurso – fls. 334/337, vol. II.

É o relatório.

VOTO: Exmo. Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
(Relator)

Presentes os pressupostos de admissibilidade,
notadamente, a tempestividade, conheço do recurso.
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Do mérito

Conforme alhures relatado, em síntese, o recorrente
alega que não há indícios suficientes de autoria a sustentar a pronúncia,
motivo pelo qual pugna por sua impronúncia.

In casu, ao analisar os autos, mormente a decisão
açoitada, verifica-se que o recurso não merece acolhimento, devendo ser
aquela conservada na integralidade.

Antes de qualquer apreciação, é de bom alvitre, extrair
o brilhante ensinamento de Eugênio Pacelli de Oliveira, sobre decisão de
pronúncia:
 

"(...) pronuncia-se alguém quando ao exame do
material probatório levado aos autos se pode verificar
a demonstração da provável existência de um crime
doloso contra a vida, bem como da respectiva e
suposta autoria. Na decisão de pronúncia, o que o juiz
afirma, com efeito, é a existência de provas no
sentido da materialidade e da autoria. Em relação à
primeira, materialidade, a prova há de ser segura
quanto ao fato.   Já     em     relação     à     autoria,     bastará     a  
presença     de     elementos     indicativos,     devendo     o  
juiz,     o     tanto     quanto     possível,     abster-se     de  
revelar     um     convencimento     absoluto     quanto     a  
ela.     É     preciso     ter     em     conta     que     a     decisão     de  
pronúncia     somente     deve     revelar     um     juízo     de  
probabilidade     e     não     o     de     certeza.  " (in Curso de
Processo Penal, Ed. Del Rey, 6ª ed., 2006, p.
563/564).  Destaquei.

Vale ressaltar que a pronúncia é mero juízo de
admissibilidade, norteado pelo princípio do in dubio pro societate, não
trazendo em si uma condenação prévia ao recorrente.

Para tanto, assim dispõe o art. 413 §1º do CPP:

“Art. 413. O juiz, fundamentadamente, pronunciará o
acusado, se convencido da materialidade do fato e da
existência de indícios suficientes de autoria ou de
participação. 
§ 1o A fundamentação da pronúncia limitar-se-á à
indicação da materialidade do fato e da existência de
indícios suficientes de autoria ou de participação,
devendo o juiz declarar o dispositivo legal em que
julgar incurso o acusado e especificar as circunstâncias
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qualificadoras e as causas de aumento de pena. ”

Pois bem. A materialidade resta consubstanciada no
caderno processual, notadamente, pelos  termos  de  Reconhecimento
Fotográfico (fls. 39/40) e Laudo Tanatoscópico (fls. 76/77).

Noutra banda, também há nos autos indícios suficientes
a indicar a  participação  do ora recorrente no crime  de  homicídio
qualificado  narrado na denúncia, especialmente em face da prova oral
colhida.

A  testemunha  de  vista  da  denúncia,  Felipe  Chaves
Araújo,  em  seu  depoimento  prestado  na  esfera  judicial  afirma  ter
reconhecido o réu, apelidado por “Dom”, como o autor dos disparos que
vitimou  fatalmente  Lucas  Silva  Rodrigues,  além  dos  motivos  que  o
levaram a cometer tal delito, confira-se (DVD, fl. 166):

“…  que  estava  no  local  dos  fatos  (…)  que
reconhece  o  acusado  na  foto,  deu  pra
perceber que era ele quando atirou em Lucas
(…) o motivo seria em razão do ofendido ter
auxiliado, pilotando em uma moto, na fuga de
um  indivíduo  que  assassinou  o  primo  de
“Don” de nome Thiago (...)”

A  testemunha,  Alan  Michel  Sobral  Oliveira,  quando
inquirida  na  delegacia,  assevera  haver  tomado  conhecimento  por  Alan
ferreira da Silva,  de que o autor do homicídio seria o réu conhecido por
“Dom”, veja (fls. 42/44):

“...QUE, o  depoente  e  seus  amigos,  assim  como
LUCAS, estavam organizando um campeonato de vídeo
game, que começaria no dia de hoje;  QUE,  o grupo,
composto  por  LUCAS,  o  depoente,  FELIPE,  ALAN,
ARTHUR, GUSTAVO, EDUARDO, ERIVAN, DIEGO, ÉRIC,
conhecido por LELEU; QUE, os treinos ocorriam ou na
casa do depoente ou na casa de LUCAS; (…) LUCAS
estava  sentado  na  cadeira  colada  com a  parede,  ao
lado dele estava FELIPE, o depoente, ALAN e DARLAN,
irmão de ALAN; QUE, LUCAS estava entretido jogando
e  não  percebeu  que  a  janela  que  fica  na  porta  foi
aberta lentamente; QUE, todos os outros olharam para
a janela;  QUE, a porta estava entreaberta e por isso,
um indivíduo acessou a porta, ficando na entrada e por
dentro  da  janela,  apontou  uma  arma  de  fogo  em
direção exatamente aonde estava LUCAS;  QUE, todos
se assustaram e saíram correndo para o quarto, mas
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LUCAS não percebeu o que houve, até levar o primeiro
tiro; QUE, o meliante efetuou os disparos e LUCAS não
teve nem condições de sair da cadeira; (…) QUE, assim
que o homicídio aconteceu as pessoas que estavam na
rua perguntaram quem tinha sido o autor e o depoente
disse que não sabia, pois estava de capacete, tendo o
outro ALAN batido no seu ombro e dito “FOI DON,
POIS MAIS CEDO EU ESTAVA NO OUTRO LADO DA
RUA COM TUA MULHER E ELE PASSOU OLHANDO
PARA A 20 DE ABRIL,  COM UMA NEGA,  COM O
MESMO  CAPACETE,  SÓ  QUE  COM  A  VISEIRA
LEVANTADA, E QUANDO ELE VIU QUE EU ESTAVA
OLHANDO ELE ABAIXOU A CABEÇA (...)” Grifei.

Em  juízo,  a  testemunha  de  vista  referenciada  no
depoimento acima transcrito, Alan Ferreira da Silva, confirma tal asserção
apresentada, veja (DVD, fl. 166):

“...estavam realizando um campeonato de videogame e
a vítima estava no local (…) o réu atirou no réu pela
janela da porta (…) que conheceu que era ‘Dom’, duas
horas depois só surgiu o nome dele depois do fato (…)
que confirma o que disse a Alan Michel quando estefoi
depor na delegacia (...)”

Como se vê, há elementos probatórios que evidenciam,
ou ao menos apontam o denunciado como responsável pelo homicídio de
Lucas Silva Rodrigues.

Lembro, por oportuno, que a pronúncia é mero juízo de
admissibilidade da acusação, com o fim único de submeter o réu a
julgamento pelo Tribunal do Júri, sendo sua natureza meramente
processual, desse modo, basta ao Juiz que a prolata estar convencido da
existência do crime e dos indícios suficientes da autoria ou de
participação.

Assim sendo, a prova da materialidade e a existência
de indícios suficientes da autoria do ora recorrente no evento delituoso
narrado na denúncia, bastam para fundamentar a pronúncia, sendo que
eventuais dúvidas ou contradições na prova se resolvem, nesta fase, em
favor da sociedade, e não em benefício do réu.

A propósito:

“Por ser a pronúncia mero juízo de admissibilidade da
acusação, não é necessária prova incontroversa do
crime, para que o réu seja pronunciado. As dúvidas
quanto a certeza do crime e da autoria deverão ser
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dirimidas durante o julgamento pelo Tribunal do Jurí.
Precedentes do STF” (STF – RT 730/463)

“Não há como sustentar uma impronúncia
fundamentada no brocardo in dúbio pro reo. É que
nessa fase processual há inversão daquela regra
procedimental para o in dúbio pro societate, em razão
de que somente diante de prova inequívoca é que deve
o réu ser subtraído ao julgamento pelo Júri, seu juízo
natural” (TJSP – RT 587/296)

Portanto, nos termos do art. 413 do CPP, entendendo o
Juiz haver indícios suficientes de autoria e prova da existência material do
delito doloso contra a vida, cabível é a pronúncia dos recorrentes,
submetendo-os ao julgamento pelo Tribunal do Júri, Juízo natural
competente constitucionalmente para julgar os crimes dolosos contra a
vida, de acordo com parâmetros calcados na consciência e nos ditames da
justiça.

Desse entendimento não discrepa a jurisprudência: 

“A pronúncia é decisão interlocutória mista - na qual
vigora o princípio in dubio pro societate -, em que o
magistrado declara a viabilidade da acusação por duplo
fundamento, ou seja, por se convencer da existência
de um crime e da presença de indícios de que o réu
possa ser o autor (art. 413 do CPP).” (STJ - AgRg no
REsp 1368790/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS
JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 02/05/2013,
DJe 13/05/2013 – aparte da ementa)

“EMENTA: RECURSO EM SENTIDO ESTRITO -
TENTATIVA DE HOMICÍDIO QUALIFICADO -
DESPRONÚNCIA - REJEIÇÃO - MATERIALIDADE
CEDIÇA E INDÍCIOS SUFICIENTES DE AUTORIA,
NESTA FASE PROCESSUAL - QUALIFICADORAS NÃO
MANIFESTAMENTE IMPROCEDENTES - MANUTENÇÃO
- RECURSO NÃO PROVIDO. 
I - A lei exige, para o juízo provisório da
pronúncia, somente indícios suficientes de
autoria, desde que satisfatoriamente comprovada
a materialidade do delito. Nesta fase do
procedimento criminal, não há falar-se em
condenação ou absolvição, pois o objetivo da r.
sentença de pronúncia é o de reconhecer e
declarar a competência do Júri, balizando os
termos da acusação. 
II - Para o decreto de pronúncia, nos termos do
art. 413 do CPP, basta que o Juiz se convença da



9

existência do crime e de indícios de autoria.
Nesta fase prevalece sempre o princípio in dubio
pro societate, isto é, ainda que haja dúvida,
mínima que seja, a questão deve ser remetida ao
Tribunal do Júri, originalmente competente para
a decisão final. (...).”  (Rec em Sentido Estrito
1.0024.10.129756-2/001, Rel. Des.(a) Eduardo
Brum, 4ª CÂMARA CRIMINAL, julgamento em
23/01/2013, publicação da súmula em
31/01/2013). Negritos nossos.

Na verdade, para a despronúncia ou absolvição
sumária, em sede de recurso em sentido estrito, é necessário que a prova
coligida retrate, com absoluta segurança, de forma inconteste, não ter o
agente praticado a ação delituosa, ou que este, ao praticá-la, tenha se
conduzido ao abrigo de causa excludente de antijuridicidade –  situação
não vislumbrada na hipótese vertente. 

Pelo exposto, e em consonância com o parecer ministe-
rial, NEGO PROVIMENTO AO RECURSO, para manter, na íntegra, a de-
cisão hostilizada, a fim de que o pronunciado, ora recorrente, seja subme-
tido a julgamento perante o Tribunal do Júri. 

É como voto.
    
Presidiu  o  julgamento  o  Excelentíssimo  Senhor

Desembargador  Carlos  Martins  Beltrão  Filho,  Presidente  da
Câmara Criminal,  dele participando os Excelentíssimos Senhores
Desembargadores Arnóbio Alves Teodósio, relator, Marcos William
de Oliveira  (Juiz  de  Direito  convocado  até  o  preenchimento  da
vaga de Desembargador) e João Benedito da Silva.

Presente  à  sessão  a  Excelentíssima  Senhora
Maria Lurdélia Diniz de Albuquerque Melo, Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, em João Pessoa, 15 de fevereiro de 2018.

Des. ARNÓBIO ALVES TEODÓSIO
RELATOR


